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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Administração

RESENHA Nº 011/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 09/01/2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 5º, do Decreto nº  12.672, de 23 de setembro de 1988, e de acordo com
o Parecer da Comissão de Gestão do PCCR  dos Profissionais do   Grupo Magistério, DEFERIU
os processos de PROGRESSÃO FUNCIONAL:

    CLASSE FUNDAMENTO 
PROCESSO MATRICULA NOME CARGO ANTERIOR ATUAL LEI Nº 7.419/03 
11.015.995-1 114.603-3 FRANCISCA ROSILENE LEITE DE LIMA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.060.062-2 084.752-6 GISELIA PESSOA IRINEU DE FRANÇA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
10.035.432-7 086.054-9 REJANE MARIA DE ARAUJO FERREIRA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3 C E Artigo 9°, III, “d” 
11.020.877-3 087.887-1 REJANE DE LOURDES NEVES SILVA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.015.384-7 117.223-9 ELENIZE FREIRE DE OLIVEIRA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 1  A B Artigo 9°, I, “b” 
11.015.100-3 128.886-5 MARIA DALVA SARINHO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  C D Artigo 9°, III, “c” 
11.016.032-1 130.488-7 MARIA CRISTINA ARAUJO DE ALMEIDA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 1  B C Artigo 9°, I, “c” 
11.018.813-6 141.461-5 FRANCISCA PINHEIRO DE FREITAS PROFESSOR EDUC. BÁSICA 1  B C Artigo 9°, I, “c” 
10.010.883-1 141.722-3 MARIA DE FATIMA CAVALCANTE PROFESSOR EDUC. BÁSICA 1  A C Artigo 9°, I, “c” 
11.022.421-3 142.367-3 ZULENE ALVES CARDOSO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 1  B C Artigo 9°, I, “c” 
11.001.082-5 143.536-1 DEBORAH GLEINE DE OLIVEIRA LIMA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 1  A B Artigo 9°, I, “b” 
11.018.619-2 144.775-1 GRACIETE MARIA FEITOSA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.023.855-9 157.591-1 EMANUEL LUIZ PEREIRA DA SILVA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  C D Artigo 9°, III, “c” 
10.051.778-1 157.806-5 DANIELLE DE SANTANA GERMANO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.014.402-3 158.784-6 EDIVANDA ALMEIDA DE ARAUJO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.001.090-6 158.870-2 RAIMUNDA DE SOUSA NETA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.007.186-7 158.876-1 MARIA DO CARMO NASCIMENTO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.015.985-3 158.736-6 FLAVIO ROBERTO GUIMARÃES DE OLIVEIRA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B D Artigo 9°, III, “c” 
11.007.042-9 159.644-6 MARIA CAVALCANTI DE ARAUJO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3 B C Artigo 9°, III, “b” 
11.007.610-9 159.703-5 DANIELE DE SOUZA BARBOSA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.001.426-0 159.707-8 EMNUEL LINDENBERG BATISTA ROBERTO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.020.203-1 159.736-1 FRANCISCO DO CANINDE MAURICIO DANTAS PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B C Artigo 9°, III, “b” 
11.002.581-4 159.819-8 DORALICE DE FREITAS FERNANDES PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3 B C Artigo 9°, III, “b” 
11.015.663-3 159.834-1 FABIOLLA MARIA DE ALENCAR RODRIGUES PROFESSOR EDUC. BÁSICA 3  B D Artigo 9°, III, “c” 

 

RESENHA Nº 013/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 12 / 01 / 2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XI, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006 e
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos
abaixo relacionados:

PROCESSO N O M E MATRÍCULA PARECER DESPACHO 

11.025.315-9 VANDA LUCIA OURIQUES LEAL 134.731-4 1587/2011/ASJUR-SEAD DEFERIDO 
11.006.614-6 JACQUELINE MARTINS MOREIRA LIMA 167.814-1 010/2012/ASJUR-SEAD DEFERIDO PARCIAL 
 

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS
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Fones: 3218-6533/3218-6526 -  E-mail: wdesdiario@gmail.com
Assinatura: (83) 3218-6518

A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora
BR 101 - Km 03 - Distrito Industrial - João Pessoa-PB - CEP 58082-010

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Ricardo Vieira Coutinho

Anual ....................................................................................................... R$ 400,00
Semestral ................................................................................................ R$ 200,00
Número Atrasado ..................................................................................... R$      3,00

José Arthur Viana Teixeira
DIRETOR  ADMINISTRATIVO

Severino Ramalho Leite
SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO

Albiege Lea Araújo Fernandes
DIRETORA  DE OPERAÇÕES

Ana Elizabeth Torres Souto
DIRETORA TÉCNICA

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL
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RESENHA Nº 023/2012   EXPEDIENTE DO DIA: 11/01/2012

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº  2374/GS, datada de 18.07.88 e de acordo com a Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, no art . 89, DEFERIU o seguinte processo de
DESISTÊNCIA DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES:

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO 
12.002.438-1 JOSEFA CRISTOVAO DE CARVALHO 149.229-2 SES 

 
RESENHA Nº 024/2012   EXPEDIENTE DO DIA: 12/01/2012

O Diretor Executivo de Recursos Humanos,  por  delegação  de  competência que
lhe  foi outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88 e de acordo com a Lei    Complementar
nº 58,  de  30   de dezembro  de  2003,  no artigo   89,   DEFERIU   o   seguinte   processo  de  LICENÇA
PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES  pelo prazo de até 03 (três) anos.
PROCESSO LOTAÇÃO MATRÍCULA NOME 
12.002.498-5 SEE 158.816-8 WANESSA PORTO TITO 
 

RESENHA Nº 028/2012   EXPEDIENTE DO DIA: 16/01/2012

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº  2374/GS, datada de 18.07.88 e de acordo com a Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, no art . 89, DEFERIU os seguintes processos de
DESISTÊNCIA DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES:

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO 
12.000.866-1 ROMULO HIPOLITO DE SOUZA MELO 75.954-6 SEPLAG 
12.002.636-8 SALOMAO CAVALCANTI RIBEIRO 86.068-9 SEE 
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Secretaria de Estado
da Educação

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

EMENTAS DE RESOLUÇÕES APROVADAS PELO CEE
Data da 

Aprovação Processo Resolução Ementa 

15/12/2011 0023006-2/2011 328/2011 TORNA EQUIVALENTES OS ESTUDOS REALIZADOS POR 
LARA LOHANE DE OLIVEIRA MATOS CAMPOS, NA ITÁLIA E 
AUTORIZA O PROSSEGUIMENTO DOS SEUS ESTUDOS. 

15/12/2011 0011510-8/2011 329/2011 AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO CENTRO EDUCACIONAL PEQUENO GIGANTE, 
LOCALIZADO NA AV. MESSIAS OLIVEIRA GUIMARÃES, 207 
– PORTAL DO SOL, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA – PB, 
MANTIDO POR DJANY FERNANDES LINHARES – CNPJ 
05.997.901/0001-13. 

15/12/2011 0011510-8/2011 330/2011 AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, DO 1º AO 5º ANO, NO CENTRO 
EDUCACIONAL PEQUENO GIGANTE, LOCALIZADO NA AV. 
MESSIAS OLIVEIRA GUIMARÃES, 207 – PORTAL DO SOL, 
NA CIDADE DE JOÃO PESSOA – PB, MANTIDO POR DJANY 
FERNANDES LINHARES – CNPJ 05.997.901/0001-13. 

15/12/2011 0026081-8/2010 331/2011 RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL, DO 1º AO 5º ANO, 
MINISTRADO NA ESCOLA ENCONTRO DOS PEQUENOS 
SÁBIOS LTDA., LOCALIZADA NA RUA FRANCISCO 
CARNEIRO, S/N - CENTRO, NA CIDADE DE CAIÇARA – PB, 
MANTIDA PELA ESCOLA ENCONTRO DOS PEQUENOS 
SÁBIOS LTDA. – CNPJ 04.726.256/0001-31. 

15/12/2011 0035528-5/2011 332/2011 TORNA EQUIVALENTES OS ESTUDOS REALIZADOS POR 
LUANA PEREIRA MOTA RAMOS, NOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA E AUTORIZA O PROSSEGUIMENTO DOS SEUS 
ESTUDOS. 

15/12/2011 0002658-3/2011 333/2011 TORNA EQUIVALENTE OS ESTUDOS REALIZADOS POR ADO 
FELIPE DA COSTA MELO, NOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA E AUTORIZA O PROSSEGUIMENTO DOS SEUS 
ESTUDOS. 
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Secretaria de Estado
da Cultura

FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO
CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO 001/2012

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉ-
RICO, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo Estatuto do órgão,

RESOLVE referendar a lista de personalidades da cidade de Monteiro-PB, agra-
ciadas com o Certificado do Projeto Reconhecer: ANTONIO RAFAEL DE MENEZES – EDÉSIO
VICENTE DA SILVA – EDNACÉ ALVES SILVESTRE HENRIQUE – EPIGÊNIO MOURA –
EXPEDITO PEDRO DA SILVA – FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMÍGIO - GENECI BISPO
LOURENÇO – ILMAR CAVALCANTI - ISABEL MARQUES DA SILVA – JOÃO JOSÉ DA SILVA
– JOSÉ BALBINO BARBOSA – JOSÉ INÁCIO DA SILVA – JOSÉ SEVERINO DA SILVA –
JOSELITO NUNES – LUCIANO AZEVEDO – MARCOS ANTONIO DE FREITAS – PEDRO
ALCÂNTARA – PEDRO NUNES FILHO.

João Pessoa, 13 de janeiro de 2012

RESOLUÇÃO 002/2012

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉ-
RICO, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo Estatuto do órgão,

RESOLVE instituir a Comissão Executiva responsável pela organização e pro-
gramação -  durante todo o ano de 2012 - de eventos e ações que marquem a passagem dos trinta
(30) anos de existência da FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO, com as seguintes pessoas:
1. FLÁVIO SÁTIRO FERNANDES FILHO (PRESIDENTE DA COMISSÃO)
2. MICHEL SILVESTRE HENRIQUE (VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO)
3. LIDIANA CARVALHO RAMOS CAVALCANTI (SECRETÁRIA DA COMISSÃO)
4. RAYAN LINS CORDEIRO (SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA)
5. FÁBIO DE BARROS ARAÚJO (SECOM-PB)
6. HUMBERTO FONSECA DE LUCENA (IHGP)
7. JOSÉ JACKSON CARNEIRO DE CARVALHO (APF)
8. VERA LÚCIA AZEVEDO DE MEDEIROS (AFLAP)
9. FERNANDA MÁRCIA SVENDSEN (FUNJOPE)
10. MARIA DO SOCORRO SILVA DE ARAGÃO (ALANE)
11. LUIZ GONZAGA RODRIGUES (APL)

João Pessoa, 13 de janeiro de 2012

RESOLUÇÃO 003/2012

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉ-
RICO, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo Estatuto do órgão,

RESOLVE determinar gestões da Fundação Casa de José Américo no sentido de
organizar uma programação comemorativa pelo Centenário de edição do “EU”, do saudoso poeta
Augusto dos Anjos, detendo-se em ações que garantam:

1. A realização de debates (mesa redonda) pertinentes, com posterior publicação
dos estudos apresentados;

2. A reedição do livro “O Evangelho da Podridão – culpa e melancolia em
Augusto dos Anjos”, de autoria do professor Chico Viana;

3. Aposição de um marco - nas dependências do órgão - que registre a participa-
ção da FCJA no aludido Centenário;

4. Outras ações correlatas.
João Pessoa, 13 de janeiro de 2012

RESOLUÇÃO 004/2012

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉ-
RICO, no uso das  atribuições legais que lhes são conferidas pelo Estatuto do órgão,

RESOLVE fixar valores para a cessão de espaços da Fundação Casa de José
Américo, nos seguintes termos:

1. Em se tratando - especificamente - de lançamento de livro ou qualquer outro
produto literário, mantêm-se a gratuidade para o uso do auditório Juarez da Gama Batista e salão
anexo, como    forma de apoio aos autores paraibanos;

2. Para eventos privados, sem a participação da Fundação Casa de José Américo,
torna-se obrigatório o termo de cessão de uso, conforme usualmente efetivado pela Assessoria
Jurídica do órgão,  mediante a cobrança dos valores abaixo, destinados a cobrir despesas com água,
luz, energia e gastos diversos, conforme termo assinado pelas partes:

3. Quando a cessão de uso para o auditório e área externa envolver, também, a
SALA DE EXPOSIÇÕES ACADÊMICO SINDULFO GUEDES SANTIAGO, haverá um acréscimo
de R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoa física e R$ 100,00 (cem  reais) para pessoa jurídica.

4. Órgãos públicos estaduais estão isentos da cobrança.
5. Caberá a Diretoria do Departamento Administrativo da FCJA, estabelecer um

regulamento interno que discipline pormenores sobre o assunto.
João Pessoa, 13 de janeiro de 2012

ESPAÇO PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 
 

AUDITÓRIO/ÁREA EXTERNA 
 

R$ 150,00 /TURNO 
 

R$ 200,00 /TURNO 
SALA DE REUNIÕES R$ 80,00/ TURNO R$ 100,00/ TURNO 

RESOLUÇÃO 005/2012

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉ-
RICO, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo Estatuto do órgão,

RESOLVE  instituir, oficialmente, o ano de 2012 como:
 “ANO 30 – CULTURA E MEMÓRIA NA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ

AMÉRICO”.
João Pessoa, 13 de janeiro de 2012
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SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00307/2011/RJP    20 de Dezembro de 2011

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1461852011-6, 1461762011-
7, 1462282011-0;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 20/12/2011.

Anexo da Portaria Nº 00307/2011/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.165.850-4 MARINESIO LIRA DOS SANTOS 
FILHO 05796501461 R JOSEFA TAVEIRA, Nº 2301 - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.145.780-0 DANIEL MUNIZ VERAS DE SOUZA 
EPP R MACIEL PINHEIRO, Nº 138 - VARADOURO JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.142.545-3 CESAR AUGUSTO BEZERRA EPP AV PRINCESA ISABEL, Nº 991 - CENTRO JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00282/2011/RJP   25 de Novembro de 2011

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1372142011-0;
Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 25/11/2011.

Anexo da Portaria Nº 00282/2011/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.143.913-6 FF COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
LTDA 

AV HILTON SOUTO MAIOR, Nº 1575 - CIDADE 
DOS COLIBRIS JOAO PESSOA / PB NORMAL 

Anexo da Portaria Nº 00308/2011/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.128.822-7 EJE ENGENHARIA LTDA AV DOM PEDRO II, Nº 531 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 
16.149.570-2 PATRICIA MACHADO SILVA ME R JULIA FREIRE, Nº 1025 - EXPEDICIONARIOS JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00308/2011/RJP 21 de Dezembro de 2011

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Consi derando  o que consta(m) no(s) processo(s) nº  1446002011-4,
1450422011-3;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 21/12/2011.

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00314/2011/RJP 30 de Dezembro de 2011

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso VI, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0044442010-0, 0102342011-
2, 0975752011-0, 1124282011-6 ;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria,
através de processo administrativo regular cometeu(eram) irregularidade(s) no fornecimento de
informações referentes a(s) inscrição(ões);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 30/12/2011.

Anexo da Portaria Nº 00314/2011/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.164.631-0 
COPAL COMERCIO E INDUSTRIA 
DE PRODUTOS AGRO 
VETERINARIO LTDA 

R COMERCIANTE JOAO RODRIGUES DE 
LIMA, Nº 500 - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.180.520-5 BRASCOLA TEC LTDA R DAS INDUSTRIAS, Nº 131 - DISTRITO 
INDUSTRIAL JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.186.012-5 JOSE RIBAMAR SOUZA DE 
QUEIROZ 02217911406 R DOM BOSCO, Nº 475 - CRISTO REDENTOR JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.186.914-9 CARLOS OTAVIO FIDELIS GALVAO 
52695042434 

R MARCONE EDSON DA SILVA GOMES, Nº 
385 - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 015-2012

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU o(s)
processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Re que rente Matrí cula Assunto
01 0708-11 MARCELA DOS SANTOS LIMA 91.240-9 APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
02 40793-10 VAMBERTO AUGUSTO COSTA FILHO 79.899-1 APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO
03 26789-10 DARLENE MARIA DE ARAÚJO SILVA 115.887-2 APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO
04 21831-10 IVANILDO MORAES DE MEDEIROS 77.493-6 APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO
05 1984-11 ALBA MARIA PEREIRA RODRIGUES 134.160-0 APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO
06 4480-08 JOÃO BOSCO PEREIRA 54.841-3 REVISÃO DE APOSENTADORIA
07 14834-11 MANOEL JERONIM O DE MELO NETO - PAGAMENTOS DE HONORÁRIOS

E OUTROS
08 0115-12 ANT ONIO PALHANO FREIRE 74.657-6 RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
09 0376-12 MARIA DE LOURDES VASCONCELOS 90.783-9 AFASTAMENTO PRELIM INAR DO PEDIDO DE

ASPOSENTADORIA
João Pessoa, 16 de janeiro de 2012.

PBPrev - Paraíba
Previdência

Secretaria de Estado
da Fazenda

RESOLUÇÃO 006/2012

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ
AMÉRICO, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo Estatuto do órgão,

RESOLVE  delegar a Comissão definida na Resolução 002/2012, de forma ex-
cepcional, a prerrogativa de definir os nomes a serem homenageados nas comemorações do ANO
30 – MEMÓRIA E CULTURA NA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO, com a Medalha
José Américo de Almeida e o Diploma do Mérito Cultural José Américo.

João Pessoa, 13 de janeiro de 2012
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DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº 034/DEGEPOL                                                         Em 06 de janeiro de 2012.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e
tendo em vista a necessidade administrativa da Gerência abaixo mencionada,

RESOLVE designar a servidora Germana Emanuela de Queiroz Rêgo, Perito
Oficial Odonto Legal, matrícula nº. 157.378-1, para responder pela Gerênci a Operaci onal  de
Anál ise de DNA, durante as férias da sua Titular Carmen Lêda de Araújo Gambarra, no período
de 02 a 31 de janeiro do corrente.

PORTARIA Nº 035/DEGEPOL                                                         Em 16 de janeiro de 2012.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e
tendo em vista a necessidade administrativa da Unidade Policial, abaixo mencionada,

RESOLVE designar o servidor José Francisco de Paula, matrícula nº. 090.176-
8, Agente de Investigação, Código GPC-608, para a SEGUNDA REGIONAL DE POLÍCIA
CIVIL, a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Lagoa de Roça.

CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL – CPC
COMISSÃO DE DISCIPLINA

PORTARIA n° 004/2012/CD/CPC/SESDS/PB

A Comissão de Disciplina da Corregedoria de Polícia Civil/SESDS-PB, constituídas
pelos Delegados de Polícia Civil Pollyanna Sonally da Cunha Pedrosa, matrícula: 155.370-4,
Presidente, Grace Anne Ferreira Leite, matrícula: 156.493-5 e o Del. Pol. Edson Francisco Silva,
matrícula n.º 133.302-0, como membros, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 189 da Lei
Complementar n° 85/2008; cumprindo determinação do Senhor Delegado Geral e Despacho
Designatório nº. 52/2011-CPC do Senhor Corregedor de Polícia Civil;

RESOLVE: Instaurar Processo Administrativo Disciplinar nº. 004/2012, com o
objetivo de apurar a responsabilidade funcional que couber ao servidor JOSINALDO FÉLIX
RIBEIRO, Mat. 135.739-5, Delegado de Polícia, lotado nesta Pasta, conforme as informações
contidas nos autos da Investigação Preliminar n.º 160/2011 e demais documentos anexos, dando
conta de que o processado deixou de cumprir a Requisição do Ministério Público expedida no mês
de junho de 2003, onde foi requisitada a instauração de Inquérito Policial para apurar um fato
relacionado à morte de um recém-nascido, o qual nasceu no dia 20/06/2003 no Hospital Regional
de Guarabira e veio a óbito na data de 22/06/2003. O que, em tese, constitui a prática das
transgressões disciplinares previstas nos Artigo 157, inciso V (ser displicente ou negligente no
exercício da função policial), c/c o Art. 158, inciso IV (deixar de concluir, nos prazos legais, sem
motivo justo, inquéritos policiais, sindicância ou processos administrativos), c/c o Art. 159,
inciso XV (desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de ordem do Chefe imediato ou de decisão
judicial), XVI (eximir-se do cumprimento de suas atribuições funcionais)  todos da Lei
Compl ementar n° 85/2008.

Assim, após autuada esta com todos os documentos que a originaram, que sejam
adotadas, quanto ao feito, todas as medidas prescritas pela Lei Complementar n° 85/08, facultando-
se desde já ao servidor processado todos os direitos e garantias contidos no Artigo 5º Inciso LV da
CF e, demais preceitos legais em vigor, bem como os que lhe são conferidos através da citada Lei
Complementar, com referência ao Processo Administrativo Disciplinar. Prossiga-se com as demais
providências pertinentes exigidas na Lei.

 CUMPRA-SE.

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

Anexo da Portaria Nº 00009/2011/TEI  

Inscrição 
Estadual Razão Social Endereço Município/UF Regime de Apuração 

16.107.262-3 PETRONIO GOMES MAIA   
SIMPLES 

NACIONAL 
16.121.314-6 DILMA NUNES LEITE   NORMAL 
16.123.973-0 SEMIRAMES C DE BRITO ROCHA   NORMAL 
16.124.332-0 AUREA MARIA BEZERRA   NORMAL 
16.130.861-9 VALDELUCIA BEZERRA DE OLIVEIRA   NORMAL 

16.131.697-2 HELIO CARLOS ALVES MARTINS   
SIMPLES 

NACIONAL 

16.133.552-7 LUZIA RITA NUNES DE LIRA   
SIMPLES 

NACIONAL 
16.143.417-7 JOSELIO GOMES DA NOBREGA   NORMAL 

16.150.094-3 ELIZIANA ARRUDA CRUZ   
SIMPLES 

NACIONAL 

16.150.202-4 CHIP CEL COMERCIO E REPRESENTACAO 
LTDA   

SIMPLES 
NACIONAL 

16.151.108-2 JOSE ROGERIO FERREIRA SILVA   NORMAL 

16.151.174-0 IVO JACKSON MEIRA BEZERRA   
SIMPLES 

NACIONAL 
16.151.594-0 RENNAN CASSIO MAIA OLIVEIRA   NORMAL 
16.155.997-2 MARINETE GOMES LEITE   NORMAL 
16.156.180-2 FRANCIVALDO DE SOUZA LEITE   NORMAL 
16.156.807-6 MARCOS FERNANDO GUEDES RODRIGUES   NORMAL 
16.157.799-7 E. A. MUNIZ MOVEIS & ELETROS LTDA   NORMAL 
16.158.693-7 ROGERIO RAMALHO XAVIER CAVALCANTE   NORMAL 

16.162.126-0 JOSE ROBERTO DE SOUZA ROCHA   
SIMPLES 

NACIONAL 
16.162.386-7 HEBERLY CONCEICAO CAVALCANTE CAMPOS   NORMAL 
16.164.027-3 RUMMENIGGE ROCHA ARAUJO   NORMAL 

16.164.408-2 AURICELIA ARRUDA CRUZ   
SIMPLES 

NACIONAL 

16.170.448-4 BRUNA LIMA DA CUNHA   
SIMPLES 

NACIONAL 

16.178.324-4 MARINES MARTINS SERAFIM   
SIMPLES 

NACIONAL 
 

 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00306/2011/RJP   19 de Dezembro de 2011

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Consi derando  o que consta(m) no(s) processo(s) nº  1436832011-5,
1443902011-9;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;

Anexo da Portaria Nº 00306/2011/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.153.950-5 AVVE COMERCIO E SERVICOS 
LTDA 

AV CRUZ DAS ARMAS, Nº 1337 - CRUZ DAS 
ARMAS JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.134.498-4 JOSE RINALDO BRITO CAJA AV ALMIRANTE TAMANDARE, Nº 970 - 
TAMBAU JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE TEIXEIRA

 PORTARIA Nº  00009/2011/TEI   16 de Setembro de 2011

O Col etor Estadual da C. E. DE TEIXEIRA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 137, §7º, inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1242002011-1, 1242032011-
5, 1242042011-0, 1242072011-3, 1242102011-5, 1242112011-0, 1242122011-4, 1242132011-
9, 1242142011-3, 1242162011-2, 1242172011-7, 1242182011-1, 1242222011-8, 1242242011-
7, 1242262011-6, 1242282011-5, 1242292011-0, 1242312011-7, 1242332011-6, 1242342011-
0, 1242362011-0, 1242372011-4, 1242392011-3, 1242402011-6;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria,
durante 06 (seis) meses consecutivos, apresentou(aram) sem movimento, ou não apresentou(aram),
à repartição fiscal de seu domicílio a Guia de Informação Mensal – GIM;

RESOLVE:
I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s)

no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinando
o seu recolhimento à sede desta Coletoria Estadual, até ulterior deliberação.

II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s)
no Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição
cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 16/09/2011.

RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 19/12/2011.
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Portaria Nº 019/2012-DPPB/GDPG                                João Pessoa, 17 de janeiro de 2012.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002,

RESOLVE colocar a servidora ÁUREA ZENAIDE NÓBREGA, matrícula 81.120-
3, Técnico de Nível Médio, à disposição da Casa Civil do Governador do Estado da Paraíba, até
ulterior deliberação.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 020/2012-DPPB/GDPG                                 João Pessoa, 17 de janeiro de 2012.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o § 2º do artigo 134, da Constituição Federal, art. 97-A, e art. 100, da
Lei Complementar Federal nº 80/94, o art. 25, inciso XIII, da Lei Complementar nº. 39/2002,
com as alterações da Lei Complementar nº. 77, de 01 de junho de 2007, com as alterações da LCF
nº 132/2009,

R E S O L V E nomear LUIZ ARTUR SABINO DE OLIVEIRA, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Secretário de Defensoria Especial da Defensoria Pública do
Estado da Paraíba, Símbolo CAD-7.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 021/2012-DPPB/GDPG                                João Pessoa, 17 de janeiro de 2012.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o § 2º do artigo 134, da Constituição Federal, art. 97-A, e art. 100, da
Lei Complementar Federal nº 80/94, o art. 25, inciso XIII, da Lei Complementar nº. 39/2002,
com as alterações da Lei Complementar nº. 77, de 01 de junho de 2007, com as alterações da LCF
nº 132/2009,

R E S O L V E nomear LISIANNE DUARTE DE OLIVEIRA, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Secretária de Defensoria Especial da Defensoria Pública do
Estado da Paraíba, Símbolo CAD-7.

Publique-se.
Cumpra-se.

RESENHA Nº 003/2012–DPPB/GDPG

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº  39, de 15 de março de 2002, c/c a Lei
Complementar 58/2003, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os
seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

João Pessoa, 16 de janeiro   de 2012.

 
Lotação 

 
Processo 

 
Matrícula 

 
Nome 

 
Dias 

 
Período 

DPPB 3887/2012 80.340-5 Marilza Ana Carvalho Machado 30                                                                                                                           De 19.12.11 a 18.01.12 
DPPB 0124/2012 089.362-5 Raimundo Nonato Alverga de França  90 De 11.02.12 a 10.05.12 
DPPB  0039/2012 61.864-1 Roberto Santos Luz 90 De 04.01.12 a 02.04.12 
DPPB 3776/2012 089.838/4 Rosália Ferreira Gomes 30 De 05.12.11 a 04.01.12 

 

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO

PORTARIA n° 005/2012/CD/CPC/SESDS/PB

A Comissão de Disciplina da Corregedoria de Polícia Civil/SESDS-PB, constituídas
pelos Delegados de Polícia Civil Pollyanna Sonally da Cunha Pedrosa, matrícula: 155.370-4,
Presidente, Grace Anne Ferreira Leite, matrícula: 156.493-5 e o Del. Pol. Edson Francisco Silva,
matrícula n.º 133.302-0, como membros, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 189 da Lei
Complementar n° 85/2008; cumprindo determinação do Senhor Delegado Geral e Despacho
Designatório nº. 58/2011-CPC do Senhor Corregedor de Polícia Civil;

RESOLVE: Instaurar Processo Administrativo Disciplinar nº. 005/2012, com o
objetivo de apurar a responsabilidade funcional, se houver, ao servidor ERILBERTO ANTÔNIO
MACIEL SILVA, Mat. 157.313-6, Delegado de Polícia, lotado nesta Pasta, conforme as
informações contidas no Ofício n.º 1320/2011, oriundo da 1ª Vara da Comarca de Cabedelo e
demais documentos anexos, dando conta da Ação Penal n.º 073.2011.005.264-1 movida pelo
Ministério Público contra o processado pela suposta prática do crime de Abuso de Autoridade, com
base na representação feita pelo denunciante Djânio Antônio Oliveira Dias, quanto ao fato
ocorrido na data de 22/09/2011, por volta das 15h00, na 7ª Delegacia Distrital de Cabedelo, após
o denunciante estacionar seu veículo dentro do pátio da DP, o servidor processado de forma
truculenta, utilizando-se de tom ameaçador e em voz alta, disse que “não era possível uma pessoa
que não era mais menino, nem débil mental, estivesse desobedecendo a ordem de uma autoridade
pública dentro do seu ambiente de trabalho, tumultuando o funcionamento daquela delegacia,
estacionando veículo em local proibido, fato que, configurava crime de desobediência”, ocasião
em que o denunciante ao se dirigir para o seu veículo para retirá-lo do local, o processado
determinou a um dos servidores que fechassem os portões da DP, impedindo a saída do denunciante,
tendo em seguida este sido encaminhado para o cartório daquela unidade policial, onde foi autuado
pela prática do crime de desobediência. O que, em tese, constitui a prática das transgressões
disciplinares previstas nos Artigos 158, incisos: VII (deixar de tratar superiores hierárquicos,
pares, subordinados, advogados, testemunhas, servidores do Poder Judiciário e o povo em geral
com a deferência e a urbanidade devidas), c/c o Art. 159, inciso XX (praticar ato definido como
infração penal que, por sua natureza e configuração, torne-o incompatível para o exercício da
função policial), todos respectivamente da Lei Complementar 85/2008.

Assim, após autuada esta com todos os documentos que a originaram, que sejam
adotadas, quanto ao feito, todas as medidas prescritas pela Lei Complementar n° 85/08, facultando-
se desde já ao servidor processado todos os direitos e garantias contidos no Artigo 5º Inciso LV da
CF e, demais preceitos legais em vigor, bem como os que lhe são conferidos através da citada Lei
Complementar, com referência ao Processo Administrativo Disciplinar. Prossiga-se com as demais
providências pertinentes exigidas na Lei.

CUMPRA-SE.

PORTARIA n. 005/2012/CPD/SEDS/PB

A Comi ssão de Si ndi cânci a Administrativa Disci pli nar da Corregedoria
de Polícia Civil/SEDS-PB, constituída pelos membros ao final identificados, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar n° 85/2008 e cumprindo determinação do
Senhor Delegado Geral de Polícia Civil, e ainda Portaria Designativa nº. 085/2011/CPC do Senhor
Corregedor de Polícia Civil;

R E S O L V E:
I – Instaurar Sindicância Administrativa Disciplinar com o objetivo de apurar a

responsabilidade funcional que couber aos servidores FRANCISCO DE ASSIS ROCHA
RODRIGUES, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº . 91.059-7 e EDIERSON DE MACEDO
COSTA JUNIOR, Agente de Investigação, matrícula nº. 155.282-1, ambos lotados nesta Pasta,
em razão do ofício nº. 200/2011-NCAP, e seus anexos, noticiando a prática de ameaça de morte
dirigida à pessoa de ARNÓBIO DE ALCÂNTARA COSTA NETO, desde o mês de abril de 2011,
motivada por disputa de espólio na família da vítima com suposto envolvimento dos policiais civis
acima referidos.

Os fatos narrados constituem violação do dever funcional inerente as suas funções,
por isso incorreram, em tese, na inobservância dos deveres funcionais previstas na Lei
Complementar nº . 085/2008, datada de 12/08/2008: o pri mei ro, FRANCISCO DE ASSIS
ROCHA RODRIGUES, incorreu, em tese, ao estabelecido no art. 147, inciso V (conduzir-
se, na vi da públ ica e particul ar, de modo a di gni fi car a função poli ci al ), na prática da
proibição funci onal estabelecida no art. 148, i nci so VIII (valer-se do cargo para l ograr
provei to pessoal  ou de outrem, em detri mento da di gni dade da função públ ica), por
consegui nte, incidi u também em tese, nas transgressões disciplinares previ stas através
do art. 159, incisos XX (praticar ato defini do como infração penal que, por sua natureza
e configuração, torne-o i ncompatível para o exercício da função policial) e XXI (praticar
ato lesi vo à honra ou ao patrimônio da pessoa, natural  ou jurídi ca, com abuso ou desvio
de poder ou sem competênci a l egal ); quanto ao segundo servi dor EDIERSON DE
MACEDO COSTA JÚNIOR, i ncorreu, em tese, ao  estabel ecido no  art. 147, inci so V
(conduzir-se, na vi da públi ca e parti cular, de modo a di gnificar a função poli ci al ), na
prática da proi bi ção funcional estabel ecida no art. 148, i nciso VIII (valer-se do cargo
para l ograr provei to pessoal  ou de outrem, em detri mento da di gnidade da função

públ i ca), por consegui nte, i ncidi u também em tese, nas  transgressões di sci pli nares
previstas através do art. 159, incisos XX (praticar ato defini do como infração penal que,
por sua natureza e confi guração, torne-o i ncompatí vel  para o exercí ci o da função
pol i ci al) e XXI (prati car ato l esi vo à honra ou ao patri mônio da pessoa, natural  ou
jurí di ca, com abuso ou desvio de poder ou sem competência l egal ).

II – Assim, após autuada esta com todos os documentos que a originaram, proceda-
se à oitiva do denunciante e testemunhas, e ainda sejam adotadas quanto ao feito, todas as medidas
previstas na Lei Complementar nº. 85/2008, assegurando desde já aos servidores si ndi cados,
todos os direitos e garantias previstos no Artigo 5º, inciso LV da CF e, demais preceitos legais em
vigor, bem como os que lhe são conferidos pela citada Lei Complementar no que diz respeito à
Sindicância Administrativa. Prossiga-se com as demais providências pertinentes exigidas em lei.

PUBLIQUE-SE,
E CUMPRA-SE.


